[image: image1.emf]

PARECER Nº 56, DE 2024
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROCESSO Nº 14556, DE 2021

O Tribunal de Contas do Estado de São Paulo enviou a esta Assembleia Legislativa, conforme disposição do artigo 2º, inciso XV, da Lei Complementar nº 709/93, cópia das decisões exaradas nos autos do processo TC- 025679/026/10, na qual julgou irregular o contrato nº 138/10, celebrado em 17/06/2010, o termo aditivo nº 2010/12, de 07/05/2012, o termo de rescisão de 10/04/2014 e a execução contratual, entre a Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano - CDHU e a empresa Construtora Itajaí Ltda.
A documentação foi autuada no Processo 14556/2021 e remetida a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, conforme previsto no caput do artigo 239 do Regimento Interno desta Casa.
O contrato firmado entre a Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano - CDHU, teve a finalidade de Execução de obras e serviços de engenharia, para realização de empreendimento com 205 unidades habitacionais, denominado Santos “O”.
O Conselheiro Dimas Eduardo Ramalho, relator da matéria do Tribunal de Contas do Estado - TCE, votou pela irregularidade do contrato, do termo aditivo, do termo de rescisão e da execução contratual. De acordo com o relator, as alterações que se fizeram necessárias ao longo da execução contratual evidenciaram uma descaracterização em relação ao projeto inicialmente licitado. Especificamente, em relação aos serviços de terraplanagem, geotecnia, drenagem, rede de esgoto e rede pública de água, os aumentos de custos implementados alcançaram um valor equivalente a 114% do orçamento inicial, e citando-se como exemplo de maior discrepância, as atividades de terraplanagem, que aumentaram 18 vezes em relação ao valor original, tais números apontam para uma falha na execução daquilo que foi inicialmente pactuado, em projeto validado inclusive pela empresa vencedora do certame, que realizou vistoria técnica, apresentou proposta e assinou contrato, se comprometendo a concluir a obra.
Além disso, o I. Conselheiro destacou que houve atrasos na obtenção das autorizações necessárias ao início da obra, visto que, enquanto o contrato foi assinado em 17/06/2010, o alvará de condomínio emitido pela Prefeitura Municipal de Santos saiu apenas em 01/07/2023. Assim, na ausência de alvarás e licenças ambientais, o cronograma de execução ficou completamente prejudicado, de modo que a Administração prorrogou o prazo contratual inicialmente estipulado, e, posteriormente, aceitou a rescisão amigável proposta pela contratada. Sendo necessário, que para a execução da obra, iniciada em 2010, demandou a realização de novo procedimento licitatório para sua continuidade.
A E. Segunda Câmara do TCE/SP, em sessão de 31 de outubro de 2017 acompanhou o voto do relator, julgando irregular o certame licitatório e contrato em questão e ilegais as correspondentes despesas.
A Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo - CDHU apresentou Recurso Ordinário, na qual foi admitido, porém o recurso não foi provido.
Assim, verificamos que as razões aventadas pelo TCE/SP justificam o julgamento pela irregularidade do contrato nº 138/10, celebrado em 17/06/2010, bem como do termo aditivo nº 2010/12 de 07/05/2012, do termo de rescisão de 10/04/2014 e da execução contratual celebrados entre a Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano - CDHU e a empresa Construtora Itajaí Ltda. Ademais, constatamos também que a avença em análise se encontra exaurida, situação que impossibilita a esta Casa tomar as providências do § 2º do artigo 239 de nosso Regimento Interno.
Diante o exposto, após a remessa de ofícios à Procuradoria-Geral do Estado e ao Ministério Público, com vistas aos efeitos dos atos praticados com irregularidades, anexando cópia deste parecer, propomos o arquivamento dos autos do Processo nº 14556/2021.
Ricardo França - Relator

APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO RICARDO FRANÇA, QUE CONCORDA COM A DECISÃO DO TCE E, UMA VEZ QUE OS CONTRATOS SE ENCONTRAM EXAURIDOS, SOLICITA ENVIO DE OFÍCIOS À PGE E AO MP, COM CÓPIA DESTE PARECER, COM VISTAS AOS EFEITOS DOS ATOS PRATICADOS COM IRREGULARIDADES, COM POSTERIOR ARQUIVAMENTO DOS AUTOS.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 6/2/2024.

Gilmaci Santos - Presidente
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